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PROJETO DE LEI
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INSTITUI O DIA ESTADUAL DO PSICÓLOGO, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

 

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

 

 

Art. 1º - Fica instituído, no calendário Oficial do Estado do Ceará, o dia Estadual do Psicólogo, no
âmbito do Estado do Ceará.

 

Parágrafo Único - O evento a que se refere a caput deste artigo será comemorado anualmente no dia
27 de agosto.    

 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em
contrário.

 

 

 

WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

 

No dia 27 de agosto é comemorado no Brasil o dia do Psicólogo. Essa data representa um marco na
história da psicologia no Brasil, pois no ano de 1962 foi promulgada a Lei nº 4.119/62, regularizando
a formação e profissão no país.

A psicologia é uma profissão comprometida com a excelência e a competência no desempenho
profissional, para isso temos um dos cursos de graduação mais longos do país. Nossa profissão é
pautada por um código de ética que tem como princípio os valores da Declaração Universal dos
Direitos Humanos, a promoção da saúde e a qualidade de vida das pessoas, bem como, a
responsabilidade social.

Entendo que a oficialização desse dia poderá ser útil para a sociedade cearense reconhecer e conhecer
ainda mais o trabalho e as áreas de atuação, como também, contribuir para o desenvolvimento da
psicologia como ciência e profissão, atribuindo valores ao Conselho Regional de Psicologia, onde
estão presentes no Ceará 5.000 mil profissionais que representam a categoria em todo o estado.

O presente projeto visa, portanto, oficializar o dia do Psicólogo no Estado do Ceará, tendo como
objetivo promover a valorização do psicólogo e do fazer da psicologia na promoção da saúde mental
em seus diversos âmbitos de atuação na sociedade.

 

Assim, solicito o apoio de meus pares a fim de aprovar este Projeto de Lei.

 

 

 

 

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 120/2018

AUTORIA DEPUTADO: WALTER CAVALCANTE

MATÉRIA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DO PSICÓLOGO NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ NA FORMA QUE INDICA.

 

I-PARECER

 

Submete-se à apreciação desta Procuradoria jurídica, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art.
1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei nº , de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 120/2018 WALTER

 que CAVALCANTE “INSTITUI O DIA ESTADUAL DO PSICÓLOGO NO ÂMBITO DO
                                                                                ESTADO DO CEARÁ NA FORMA QUE INDICA”.

                                                             

ASPECTOS LEGAIS

      A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis
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“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo
14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados  podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

É importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, §§ 1º, I, II, 2º e suas alíneas ).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º,
alíneas “a”, “b”, “c”, e “e” da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

 

(.....)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei”

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias;”
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Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(.....)

 

II – projeto:

 

(.....)

 

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta
de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

 

(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

No caso, a propositura em comento institui o dia Estadual do Psicólogo no âmbito do Estado do Ceará, na
forma que indica, instituindo   o dia 27 de agosto, projeto que visa contribuir para o desenvolvimento
pessoal e profissional garantindo qualidade de vida e bem estar à população atendida pelo profissional
além de sensibilizar a sociedade cearense por meio de ações educativas acerca da importância da atuação
profissional do Psicólogo para promover a saúde, a qualidade de vida da população e a responsabilidade
social.. Além disso visa contribuir para o desenvolvimento da psicologia como ciência e profissão.

O direito já inserido na Constituição Federal em seus artigo 196 da Carta fundamenta o direito a saúde:

Art. 196- A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
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risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
 para a sua promoção, proteção eigualitário às ações e serviços

recuperação.

 

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

Compreende-se por processo legislativo o conjunto de ritos e atos observados na proposta e na elaboração
das leis e demais normas previstas no art. 59 incisos I a VII da Constituição Federal. A Carta Estadual
do Ceará obedecendo aos ditames Constitucionais dispõe em seu art. 58, adiante:

 

Art.58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

Emenda à Constituição;
Leis Complementares;
Leis Ordinárias;
Leis Delegadas;
Decretos Legislativos;
Resoluções

 

Assim, é de iniciativa do Legislativo estabelecer normas no sentido de garantir benefícios sociais, em prol
de uma coletividade mais educada, saudável, empregada, fazendo valer o que se denomina Estado
Democrático de Direito, obedecendo, entretanto os limites de competência propostos na Carta Magna ,
tendo em vista que vivemos em um só regime jurídico.

Nesse sentido, o professor Ricardo Chimenti em seu livro Curso de Direito Constitucional cita o
doutrinador José Nilo de Castro que, uma vez leciona: “Para Kelsen, o modelo estatal federal possui três
ordens jurídicas, a saber: o ordenamento jurídico local, dos Estados Federados; o ordenamento jurídico
central, do Estado federal- ambos ordenamentos jurídicos parciais-; e o ordenamento jurídico total,
responsável pela convivência daquelas ordens jurídicas parciais. E a lei nacional encontra abrigo na

( CHIMENTI, Ricardo Cunha com parcerias. Curso de Direito Constitucional.ed.norma jurídica total.
Saraiva, p.270, 3° ed, 2006.).

 

III - DA INICIATIVA DAS LEIS

 

 A iniciativa de leis complementares e ordinárias, ao contrário do que se observa em casos de emenda
constitucional, em regra caberá a qualquer membro (deputado ou senador) do Congresso Nacional, a
qualquer comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, estando
prevista no art. 61 da Constituição Federal, assim como no art. 60 da Constituição Estadual.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-                    aos Deputados Estaduais
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a.  

a.  

a.  

a.  

ao Governador do Estado

 

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu art. 60,§ 2°, outorga ao Chefe do
Poder Executivo, em caráter privativo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de leis que
disponham sobre:

 

criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional
ou aumento de sua remuneração;

 

organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal, da
administração direta, autárquica e fundacional;

 

servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros para a inatividade;

 

criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública
estadual

 

Por mais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, também o Chefe da
Administração Pública Estadual, ou seja, é o dirigente superior da administração pública, ao qual compete
privativamente dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, cabendo, ao mesmo iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta
Constituição, dentre outras atribuições. É o que está expresso nos incisos XXI, do art. 88 da Carta
Estadual.

 

Para Manuel Gonçalves Ferreira Filho,

 

“Direção superior significa orientação política. Abrange a fixação do 
a fixação de metas, a afetação deindirizzo generale di governo,

recursos, a escolha de caminhos e procedimentos” (In Comentários à
Constituição Brasileira de 1988, vol.II, São Paulo, Saraiva,192,pág
152).

 

Assim,  não poderá o Legislativo invadir a seara de competência do Executivo, ou de outro Poder, bem
como o inverso não poderá acontecer, tendo em vista que cada poder é autônomo e independente,
devendo apenas obedecer aos ditames inseridos na Constituição.
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CONCLUSÃO

 

Face ao exposto, somos de parecer  à regular tramitação da presente proposição. por seFAVORÁVEL
encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ,

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

LILIAN PAIVA CIDRÃO MARQUES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Matos

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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                                        PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00120/2018

      

“INSTITUI O DIA ESTADUAL DO PSICÓLOGO,
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA
QUE INDICA”.

 

AUTORIA: DEP. WALTER CAVALCANTE.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Excelentíssimo Deputado Walter Cavalcante, o qual “INSTITUI
O DIA ESTADUAL DO PSICÓLOGO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA

 A matéria vem à tona para discussão acerca de sua constitucionalidade, tendo sido esteQUE INDICA”.
parlamentar designado, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Augusta Casa Legislativa,
para prestar a relatoria do projeto.

 

II - ANÁLISE

 

A referida proposição tem o objetivo de instituir, no Calendário Oficial do Estado, o Dia Estadual do
Psicólogo, a ser comemorado, anualmente, no dia 27 de agosto, visando o reconhecimento do trabalho e
das áreas de atuação deste grupo de profissionais, bem como a contribuição para o desenvolvimento da
psicologia como ciência e profissão.
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Frise-se, desde já, que, conforme expressa previsão do Regimento Interno desta Augusta Casa
Legislativa, especialmente no artigo 96, inciso I, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
em caráter preliminar, o exame de admissibilidade das proposituras, no todo ou em parte, sob os aspectos
da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa.

Passando à análise de admissibilidade do projeto, verifica-se que a Consultoria Técnica Jurídica emitiu
parecer FAVORÁVEL à matéria.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais. A Lei Maior, em seu bojo, estabelece, :in verbis

 

Art. 18- A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos nos termos desta Constituição.

 

Em especial atenção à matéria em questão, trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal,
podendo, então, o Estado, por força do art. 25, §1º, da CRFB, ratificado pelo art. 14 da Constituição
Estadual, exercer as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta
Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais, cuja inobservância configura ausência de
juridicidade.

No âmbito da competência estadual, a Constituição do Estado do Ceará dispõe, nos termos do art. 60,
inciso I, :ipsis litteris

 

Art. 60 – “Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Portanto, o projeto em questão está alicerçado na plena observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização, por meio de lei específica, para a
efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer
em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

A propositura em roga não constitui matéria de competência privativa do Governador do Estado, não
contrariando o normativo do art. 60, §2º, da Constituição Estadual.

Por outro viés, verificando a onerosidade que poderia ensejar a instituição da matéria, não identifico ser a
proposta capaz de ensejar despesas ao Estado, nãomaculando a vedação estabelecida pela Constituição
Estadual.

Do mesmo modo, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade, tendo em vista que o art. 206,
II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa estabelece que “A Assembleia exerce a sua função
legislativa, além da proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto: [...] de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com

”.a sanção do Governador do Estado

Ademais, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria. Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste
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projeto de lei, não há qualquer propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará
versando sobre o mesmo objeto, que obste a aprovação da matéria.

Dessa maneira, entendemos ser a proposição inteiramente viável, parabenizando, desde já, o parlamentar
por sua valorosa iniciativa.

 

III - VOTO

 

Ante o exposto, verificando-se que a matéria preenche todos os requisitos sob os aspectos da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa,
emitimos  à referida propositura para que se faça nas Comissões Temáticas aPARECER FAVORÁVEL
salutar discussão acerca do mérito da proposta.

 

É o parecer, s.m.j..

 

CARLOS MATOS

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
22/08/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA  92ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA) 
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/08/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 55ª (QUIQUAGÉSIMA CINCO)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/08/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 56ª (QUINQUAGÉSIMA
SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
22/08/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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